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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE PECULATO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 
SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. 
APELO.  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA.  PENA  EM  CONCRETO. 
DECURSO  DO LAPSO  TEMPORAL ENTRE O 
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA  E  A 
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA.  TRÂNSITO EM 
JULGADO   PARA  A  ACUSAÇÃO. 
ACOLHIMENTO.  EXTINÇÃO  DA 
PUNIBILIDADE.  DECRETAÇÃO  QUE  SE 
IMPÕE. APELO PROVIDO.

Transitada  em julgado  a  sentença  condenatória 
para  a  acusação  e  verificando  que  entre  o 
recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da 
sentença transcorreu lapso prescricional superior 
ao determinado pela pena in concreto, impõe-se o 
reconhecimento  da  extinção  da  punibilidade  em 
favor dos agentes pela ocorrência da prescrição 
da  pretensão  punitiva  do  Estado,  em  sua 
modalidade retroativa.

“Exsurgindo-se  lapso  temporal  entre  o 
recebimento  da  denúncia  e  o  provimento 
condenatório  superior  ao  previsto  em  lei,  isto 
tendo  em conta  a  pena  concretizada,  impõe-se 
seja  pronunciada  a  prescrição  da  pretensão 
punitiva  do  Estado,  art.  110,  §  1°,  do  CP”  (RT 
727/419, STF).
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Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,   em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA 
DECLARAR  EXTINTA  A  PUNIBILIDADE,  PELA  PRESCRIÇÃO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuidam-se de Apelações Criminais manejadas por Demétrio de 
Sousa Nóbrega (fl. 240) e Saulo Wanderley da Nóbrega Lima de Farias (fl. 

246) face a sentença de fls. 227/230,  proferida pelo  Juízo de Direito da 6ª 
Vara Mista da comarca de Patos/PB que julgando  procedente a denúncia, 

condenou-os a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão, a ser cumprida no 
regime, inicialmente, aberto, e 10 (dez) dias-multa,  pela prática do crime 

capitulado  no  artigo  312,  caput do  Código  Penal,  vindo,  em  seguida,  a 

substituir,  em  favor  de  ambos,  a  pena  privativa  de  liberdade  por  duas 

restritivas de direito,  quais sejam:  prestação de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária de 01 (um) salário mínimo.

Em  sede  de  razões  recursais  (fls.  253/267),  apresentadas 

conjuntamente,  suplicaram,  em  sede  preliminar,  pelo  reconhecimento  da 

prescrição retroativa. E no mérito requereram a reforma da sentença objurgada 

para  absolvê-los  do  tipo  penal  a  eles  imputados,  seja  por  ter  o  réu  Saulo 

Wanderley pago o débito, seja pela ausência de dolo por ambos os acusados, 

seja  porque  a  percepção  dos  vencimentos,  mesmo  quando  indevida,  não 

caracterizaria, a seu ver, o crime de peculato.

Contra-arrazoando (fls. 268/277), o Representante do Ministério 

Público  a quo requereu a anulação da sentença com o reconhecimento da 

prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 281/287, 

opinando pelo provimento do apelo com o reconhecimento da ocorrência da 

Desembargador João Benedito da Silva
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prescrição, ou a reforma da sentença.

É o relatório.

VOTO

Depreende-se da sentença que os apelantes Demétrio de Sousa 
Nóbrega e Saulo Wanderley da Nóbrega Lima de Farias foram condenados 

a uma pena de 02 (dois) anos de de reclusão, a ser cumprida no regime, 
inicialmente, aberto, e 10 (dez) dias-multa, pela prática do crime capitulado 

no artigo 312, caput do Código Penal (peculato).

Irresignados, diante da condenação imposta, manejaram recurso 

apelatório, alegando, em sede de preliminar, a extinção de punibilidade pela 

prescrição retroativa, a qual passo a analisar:

Pela  prescrição  retroativa,  modalidade  de  causa  extintiva  de 

punibilidade, tendo a pena sido fixada pelo Juízo  a quo,  e já transitada em 

julgado para a acusação, passa-se a considerar a sanção penal  in concreto 

como paradigma para efeitos da prescrição, conforme determinado no art. 110, 

§ 1º do Código Penal, in verbis:

 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a 
sentença condenatória regula-se pela pena aplicada e 
verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior.
§ 1º -  A prescrição depois da sentença condenatória 
com trânsito em julgado para a acusação, ou depois 
de  improvido  o  seu  recurso  regula-se  pela  pena 
aplicada.

Nesse diapasão, compulsando os autos, verifica-se que, a peça 

ministerial (fls. 02/04) veio a ser recebida pelo Juízo a quo no dia 16.11.2006 
(fl. 120).

Desembargador João Benedito da Silva
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Por sua vez,  a sentença foi publicada na data de 20.11.2013 (fl. 

230v), sendo verificado o trânsito em julgado para o Ministério Público no dia 

03.12.2013, haja vista ter seu representante dado o ciente da intimação no dia 

28.11.2013 (fl. 230v).

Os apelantes foram condenados a uma pena total de  02 (dois) 
anos de reclusão, operando-se a prescrição em 04 (quatro) anos, conforme 

leciona o artigo 109, V do Código Penal.

Artigo 109. A prescrição, antes de transitar em julgado 
a sentença final, salvo o disposto no §1º do art. 110 
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa 
de liberdade cominada ao crime, verificando-se:
[…] V – em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é 
igual a 1 (um) ano ou, sendo superior, não excede a 2 
(dois);

Logo, observando o interstício  de mais de 07 (sete) anos entre 

os dois marcos interruptivos supramencionados, é irrefutável o reconhecimento 

da prescrição da pretensão punitiva estatal eis que  decorrido o quadriênio 
legal, restando extinta a punibilidade de ambos os réus.

Adstrito ao tema, percuciente é o seguinte julgado:

Exsurgindo-se lapso temporal entre o recebimento da 
denúncia  e  o  provimento  condenatório  superior  ao 
previsto  em  lei,  isto  tendo  em  conta  a  pena 
concretizada, impõe-se seja pronunciada a prescrição 
da pretensão punitiva do Estado, art. 110, § 1°, do CP. 
(RT  727/419, STF)

Forte  em  tais  razões,  acolho  a  preliminar  arguida  e  dou 
provimento ao apelo, para, nos termos dos artigos 109,  inciso V c/c artigo 

110,  §1º  todos  do  Código  Penal,  declarar  extinta  a  punibilidade  dos  réus 

Demétrio  de  Sousa  Nóbrega  e   Saulo  Wanderley  da  Nóbrega  Lima de 
Farias ante a ocorrência da prescrição retroativa, restando, por conseguinte, 

prejudicada a análise do mérito.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 

o Exmo. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 

Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco Sagres Macedo 

Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


